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Reunião ordinária pública de 11 de fevereiro de 2019

Aos onze de fevereiro de 2019, no Salão Nobre do Edifício dos Paços do

Concelho, pelas nove horas e trinta minutos, realizou-se a reunião

ordinária pública da Câmara Municipal de Braga sob a Presidência do

Excelentíssimo Sr. Presidente da Câmara Ricardo Bruno Antunes Machado

Rio, com a presença dos Srs. Vereadores Maria Helena Fernandes

Teixeira, Altino Bernardo Lemos Bessa, Maria do Sameiro Macedo Araújo,

Artur Jorge Oliveira Feio, Firmino José Rodrigues Marques, Miguel Sopas

de Meio Bandeira, Alberto Carlos Carvalho de Almeida, Liliana Angélica

Costa Matos Pereira, Lídia Brás Dias e João Vasconcelos Barros Rodrigues.

Verificada a presença de todos os membros o Sr. Presidente declarou

aberta a reunião. Secretariou Miguel Pedro Pires Ribeiro Antunes

Guimarães, Diretor Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva. De

seguida, dispensada como está leitura da ata da reunião anterior

(número trinta e três). “Deliberado aprovar, com inclusão de

Declaração de Voto do P5 sobre tema da descentralização”. RESUMO

DIÁRIO DA TESOURARIA: Para conhecimento é presente o resumo

diário da tesouraria referente ao dia 5. Passou-se à apreciação do

expediente pela ordem seguinte: ABERTURA DE PROCEDIMENTO -

PROPOSTA DE CLASSIFICAÇÃO DA MAMOA DE LAMAS COMO BEM

CULTURAL DE INTERESSE MUNICIPAL, SITUADA NA RUA DA

MAMOA, FREGUESIA DE LAMAS: Da DPCHCH - Divisão do

Património Cultural, Habitação e Gestão do Centro Histórico



submetendo à consideração do Executivo Municipal, a proposta de

abertura do procedimento de classificação como Bem Cultural de Interesse

Municipal, da denominada Mamoa de Lamas, também denominada como

Mamoa de Leiras das Mamas e correspondente zona especial de proteção

(anexo III), situada na Rua da Mamoa, da freguesia de Lamas.

“Deliberado aprovar. À DSJC’Ç PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DOS

ESTATUTOS DA EMPRESA MUNICIPAL TUB - TRANSPORTES

URBANOS DE BRAGA, E.M.: Submete-se à apreciação do Executivo com

vista a aprovação da Assembleia Municipal a proposta de alteração dos

estatutos da EMPRESA MUNICIPAL TUB — proposta que se anexa.

“Deliberado aprovar. Remeter à Assembleia MunicipaL Voto contra

do PS e CDU” Relativamente a este ponto o Sr. Vereador Artur Feio,

solicitou que fosse fornecida no período homologo, o valor que foi

amealhado pela Câmara na gestão das ESSE e agora pela gestão feita

pelo município. PROPOSTA PARA VENDA DE LIVROS AO PÚBLICO

NAS LIVRARIAS - REVISTA BRACARA AUGUSTA: Da Sra. Vereadora

da Área da Cultura submetendo à consideração do Executivo a proposta

para disponibilização às livrarias para venda ao público da obra “Revista

Bracara Augusta”, nos termos da mesma. “Deliberado aprovar.

Abstenção do PS e CDU”. INÍCIO DO PROCEDIMENTO DE

REGULAMENTAÇÃO - REGULAMENTO DO CONCURSO INOVAÇÃO

ABERTA: Do Sr. Vereador do Pelouro do Ambiente, Energia,

Desenvolvimento Rural, Turismo e Defesa do Consumidor,

submetendo à consideração do Executivo Municipal, a proposta relativa ao

início do procedimento de regulamentação — “Regulamento do

Concurso Inovação Aberta”. “Deliberado aprovar. À DSJC.

Abstenção da CDU” INÍCIO DO PROCEDIMENTO DE

REGULAMENTAÇÃO - REGULAMENTO DA GALA DO TURISMO DE

BRAGA: Do Sr. Vereador do Pelouro do Ambiente, Energia,



a -

________

-
-

é .iIL1EA fl 7TJ. DE i;K* [L

Desenvolvimento Rural, Turismo e Defesa do Consumidor,

submetendo à consideração do Executivo Municipal, a proposta relativa ao

início do procedimento de regulamentação — “Regulamento da Gala do

Turismo de Braga”. “Deliberado aprovar, à DSJC. Abstenção da

CDU” ALTERAÇÃO AO CRMB - PARTE F, TÍTULO IV - APOIO

SÉNIOR - INÍCIO DO PROCEDIMENTO: Do DMGAP/ Divisão Serviços

Jurídicos e Contencioso submetendo à consideração do Executivo

Municipal, proposta relativa ao início do procedimento de revisão

regulamentar - alteração ao CRMB - PARTE F, título IV — apoio sénior -

início do procedimento. “Deliberado aprovar. À DSJC”. “ALTERAÇÃO

AO MAPA DE PESSOAL DE 2019 DO MUNICÍPIO DE BRAGA: Da

DRH, propondo alteração ao quadro de pessoal, nos termos da

informação que se anexa. “Deliberado aprovar. Abstenção da CDU”.

TOPONÍMIA: Do Sr. Vereador Miguel Bandeira, propondo a atribuição

do seguinte topónimo: - FREGUESIA DE PADIM DA GRAÇA: - RUA DA

FONTE DA CITÂNEA (artéria implantada no Lugar da Felgueira) com

início na Rua da Felgueira e fim sem saída. “Deliberado aprovar’

ATRIBUIÇÃO DE APOIOS FINANCEIROS/FREGUESIAS: Submetem-

se à apreciação do Executivo com vista à aprovação da Assembleia

Municipal, as seguintes propostas de atribuição de apoios financeiros: À

Freguesia de Figueiredo, destinado a apoiar a colocação “Iluminação

Exterior da Capela Mortuária”, no montante de 1.089,82 C. À

Freguesia de Mire de Tibães, destinado a execução da obra da

“Construção de casa de banho no Parque de Lazer do Loteamento

do Sobrado”, no montante de 6.890,24 C. À Freguesia de Ruilhe,

destinado a apoiar “Compra de mobiliário para espaço de eventos”,

no montante de 8.600,00 C. À Freguesia de Lamas, destinado a

execução da obra “Requalificação da piscina de Lamas - Obras”, no

montante de 911,60 C. “Deliberado aprovar. Remeter à Assembleia



MunicipaI’ CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO

DE COMPETÊNCIA/FREGUESIA: Submete-se à apreciação do Executivo

Municipal com vista à aprovação Assembleia Municipal, o contrato

interadministrativo de delegação de competência/freguesia: - UNIÃO DE

FREGUESIAS DE ESCUDEIROS E PENSO (ST° ESTÊVÃO E 5.

VICENTE, no valor de 15.672,10 C, para execução da obra denominada

“Reparação de muro no Beco dos Visos”. Deliberado aprovar.

Remeter à Assembleia Munkipal”L PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE

SUBSÍDIO A ENTIDADE: Submete-se à consideração do Executivo a

seguinte proposta relativa à atribuição de apoio flnanceiro: VEREADORA

DA EDUCAÇÃO: - Ao AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DE REAL, no valor

de 4.000,00 C, para a realização do evento final e atribuição de prémios,

no âmbito da realização do Campeonato Interescolar de Cálculo Mental

Hypatiamat do concelho de Braga. “Deliberado aprovar’ DIVISÃO

FINANCEIRA - ANULAÇÃO DE RECEITA POR COBRAR NOS ANOS

ANTERIORES REGISTADO NO APLICATIVO CASO ESTADO 1 E 2: Da

Divisão Financeira submetendo informação circunstanciada, relativa a

anulação de receita por cobrar nos anos anteriores registado no aplicativo

CASO Estado 1 e 2, conforme mencionado no quadro, que vai em anexo.

“Deliberado aprovar. Abstenção do PS e CDU”. PROPOSTA DE

APLICAÇÃO DE PREÇOS AOS MERCADORES DA BRAGA ROMANA

2019 - NORMAS DE PARTICIPAÇÃO (ÁREA ALIMENTAR) E NORMAS

DE PARTICIPAÇÃO (ARTESÃOS, MERCADORES E MÍSTICOS): Da Sra

Vereadora da Área da Cultura submetendo à consideração do Executivo

proposta de aplicação de preços aos Mercadores da Braga Romana 2019

bem como as Normas de Participação (Área Alimentar) e Normas de

Participação (Artesãos, Mercadores e Místicos), documentos esses que se

anexam. “Deliberado aprovar. Abstenção do PS e CDU”L PROPOSTA

DE ABERTURA DO PROCEDIMENTO DE ALTERAÇÃO DO PLANO
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DIRETOR MUNICIPAL: Do Sr. Vereador do Planeamento, do

Património e da Regeneração Urbana, submetendo processo relativo a

abertura de procedimento de alteração do Plano Diretor Municipal em

vigor para a área delimitada na planta anexa bem como abertura do

procedimento de elaboração do Plano de Urbanização (PU) para a área

delimitada em planta relativa à área das Sete Fontes, cujos documentos

fazem parte integrante da minuta. “Retirado da agenda. A submeter à

reunião do Executivo Municipal do dia 25 de fevereiro”.

CONCURSO PÚBLICO: CPCOP.1.18.DMOSM - PROPOSTAS

RELATIVAS À CONCESSÃO DE OBRAS PÚBLICAS: “CONCESSÃO DE

EXPLORAÇÃO DE UM TERRENO MUNICIPAL PARA CONSTRUÇÃO E

EXPLORAÇÃO DE COMPLEXO DESPORTIVO INTEGRADO”. Da

DMOSM submetendo para aprovação as propostas constantes do relatório

final e adjudicação da concessão à empresa SUPERA AREEIRO, SA, bem

como a aprovação da respetiva minuta de contrato. “Deliberado

aprovar. Voto contra do PS e CDU” ADITAMENTO À TABELA DE

PREÇOS E OUTRAS RECEITAS MUNICIPAIS 2019: Submete-se a

seguinte proposta de aditamento à tabela de preços e outras receitas

municipais 2019, de acordo com informação constante do processo.

“Deliberado aprovar. Abstenção do PS’Ç DMGAP-DSJC - PROPOSTA

DE REVOGAÇÃO DA DELIBERAÇÃO CAMARÁRIA DE 23/03/2000,

QUE FIXOU A TAXA ESPECIAL DE URBANIZAÇÃO PELA

REALIZAÇÃO DE INFRAESTRUTURAS URBANÍSTICAS RELATIVAS

AO ESPAÇO INDUSTRIAL E DE ARMAZENAGEM DE SOBREPOSTA E

ESPINHO: Do DMGAP-DSJC, submetendo informação circunstanciada

relativa à revogação da deliberação camarária que fixou a Taxa Especial

de Urbanização pela realização de infraestruturas urbanísticas relativas ao

espaço industrial e de armazenagem de Sobreposta e Espinho.

“Deliberado revogar. Abstenção do PS” PROPOSTA - JOGOS DO
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EIXO ATLÂNTICO: Da Sra Vereadora da Área do Desporto

submetendo à consideração do Executivo proposta relativa à realização

dos Jogos do Eixo Atlântico, que se anexa. “Deliberado aprovar”

PROPOSTA RELATIVA A TRANSFERÊNCIAS DE COMPETÊNCIAS:

Submete-se proposta relativa a transferência de competências para as

autarquias locais, nos termos constantes da mesma. “Deliberado

aprovar proposta de rejeição. Remeter à Assembleia Municipal’

CÓDIGO DE BOA CONDUTA PARA A PREVENÇÃO E COMBATE AO

ASSÉDIO NO TRABALHO: Submete-se à consideração do Executivo o

Código mencionado em epígrafe que se anexa. “Deliberado aprovar”L

PROPOSTA - PROJETOS DO ORÇAMENTO PARTICIPATIVO DE

BRAGA 2019: Submete-se proposta relativa aos projetos do Orçamento

Participativo de Braga 2019, que se anexa. “Deliberado aprovar”.

RENÚNCIA AO MANDATO - Nos termos do art°. 76a. da Lei n°. 169/99,

de 18 de setembro, foi solicitada a renúncia ao mandato dos srs.

Vereadores Vasco Cunha Ferreira Grilo, João Gilberto Dias Sousa e Regina

Dulce Rocha dos Santos Silva Sequeira. “Tomou-se conhecimento”

OUTROS ASSUNTOS: O Sr. Vereador Artur Feio questionou o custo

efetivo da Taça Final Four. O Sr. Presidente informou que o custo foi de

100.000,00 C. Novamente o mesmo sr. Vereador levantou a questão da

aquisição de terreno no cemitério de Mire de Tibães para alargamento do

cemitério de Tibães. Na reunião da assembleia de freguesia os membros

foram informados pelo seu presidente que estaria em discussão ou análise

a negociação de um terreno junto ao cemitério atual. O sr. Presidente da

Câmara informou que acerca deste tema já foi tudo esclarecido. Foi

questionada novamente pelo sr. Vereador Artur Feio a deslocalização da

Liga Portuguesa Contra o Cancro, sita no edifício da União de Freguesia de

Braga, (Maximinos, Sé e Cividade) Sé, encontrando-se agora esta

Associação sem espaço físico aparente para se instalar. Dada a
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sensibilidade do tema e porque entendemos que esta associação presta de

facto um serviço de muito valor para pessoas doentes, chamamos a

atenção do Sr. Presidente da Câmara para que possa pensar num sítio

onde se possa instalar esta Associação, cedendo algum espaço municipal.

O sr. Presidente respondeu que a Câmara não fica indiferente a esta

situação, mas na verdade não pode tutelar as opções de uma junta de

freguesia, seja ela qual for. A Câmara tem estado a mediar as áreas de

conflito, tentando criar condições para que a Liga continue no mesmo

local. Estamos disponíveis para comparticipar parte da contrapartida que a

freguesia tem exigido. O Sr. Vereador Artur Feio, relativamente às contas

penhoradas manifestou preocupação por, ao fim de 1 mandato completo,

já vamos no 20, pela falta de diálogo sobre o tema que levou ao extremar

de posições que seriam desnecessárias. A Câmara Municipal foi condenada

a pagar trabalhos a mais, não validados pelos técnicos municipais

responsáveis pela execução da obra. Tem transparecido alguma surpresa

pelo excesso de valor, e parece querer transmitir-se que

propositadamente tinham sido esquecidas no passado para colocar neste

executivo a pressão do pagamento dos mesmos, mas a verdade é que são

resultado de um conjunto de trabalhos a mais que não foram validados

pelos técnicos. Por outro lado, importa também dizer que nas contas

provisionais já desde 2016/2017 vem sendo aprovisionado valor para

pagamento desta questão, precisamente porque é algo que decorre já há

alguns anos. O município vê-se inclusive com 2 processos que estão em

curso, um já transitou em julgado. Para o Município, com a mesma lógica,

não podemos continuamente daqui a 2 anos voltar a dizer que a gestão do

PS é responsável por ter deixado mais uma conta para pagar. Os seis

aditamentos contratuais ao Estádio foram todos votados favoravelmente

pela Coligação em sede da Assembleia Municipal, portanto temos todos

um passado. Por outro lado, Braga foi premiada com o 20. Prémio em
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destino europeu de 2019, estamos todos de parabéns e seguramente não

terá sido o Fárum Braga a contribuir para isto. Já o Estádio, seguramente

ajudou a que isso fosse possível. Importa que todos nós percebamos que

os motivos pelos quais a cidade foi premiada em 2019 resulta muito

daquilo que foi sendo feito, umas vezes bem, outras muito bem, outras

não tão bem, outras mal. O Partido Socialista é o grande responsável

pelas contas do Município, sem investimento não há bons frutos. De

seguida o Sr. Vereador Carlos Almeida questionou qual o real motivo para,

depois de executada a obra, o Município não ter cumprido com a sua

obrigação, depois da condenação da qual pode recorrer. Creio que

estamos a falar de uma condenação de setembro/outubro. Chegados a

fevereiro somos confrontados com a situação de penhora, pelo que se

questiona se o município não pagou porque não tem dinheiro, mostrando

a nossa preocupação pela situação financeira atual do município. O

Município devia-se precaver e assegurar o pagamento de despesas que

viessem a decorrer de variados processos que estavam pendentes nos

tribunais. Gostaria de perceber também na prática. Pergunta quem

executou esta obra. Foi um consórcio, foi alguma empresa em particular,

quem é que tem responsabilidade por esta situação. E por fim para além

desta situação concreta é possível hoje saber da real situação financeira

do Município? Questionou também a requalificação da Escola Frei Caetano

Brandão, que ficou fora dos Fundos Comunitários, necessitando de

intervenção. A Câmara não apresentou nenhum projeto para a

requalificação da escola e ficou fora da reprogramação, levando o PCP a

tomar iniciativa na Assembleia da República para perceber quais os

motivos que levaram a ficar de fora a requalificação da escola acima

referida. O mesmo Sr. vereador levantou ainda questão acerca da

renovação da frota dos TUB. O investimento na ordem dos 10 milhões de

C, se a comparticipação da proprietária é de 3,6 milhões de C, se estes
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valores estão corretos, os investimentos totais são de 7 milhões de C. E se

as comparticipações são de 3,6 milhões de €, isto porque nesta ordem de

grandeza percentual, num terço, tendo em conta outros dados que foram

apresentados publicamente, nomeadamente na comparticipação das

viaturas a gás creio que na ordem dos 85% e das 7 viaturas elétricas

valor idêntico, é que se é esta a grandeza da participação não consigo

perceber porque no global dos 10 milhões de investimento apenas 3,7

milhões são comparticipados. Qual o investimento total e qual é o grau de

comparticipação do proprietário? O Sr. Administrador da Empresa TUS-EM

Sr. Eng°. Teotónio esclareceu todas as dúvidas suscitadas pelo mesmo

vereador. Por fim tomou a palavra o Sr. Presidente da Câmara para

prestar os seguintes esclarecimentos: No que diz respeito à Escola Frei

Caetano Brandão explicita que todos os investimentos em equipamentos

educativos foram sujeitos a um mapeamento prévio por parte do

Ministério da Educação, em diálogo com as câmaras, nem sempre com a

mesma concordância, mas sempre com decisão final por parte do

Ministério da Educação. Isso levou aquando da aprovação do quadro

comunitário que está neste momento em vigor, se tivesse feito um

mapeamento para cada um dos concelhos das escolas que iriam ser

intervencionadas das quais em Braga não constava a Escola Frei Caetano

Brandão. Na altura levantadas dúvidas por essa opção, a verdade é que a

decisão da DGEST, foi de não incluir a escola Frei Caetano Brandão nesse

1
mapeamento e as verbas que existiam no parque comunitário foram

alocadas a 100% a escolas que estavam no mapeamento. No caso de

Braga tinha a EB1 de Gualtar, 5. Lázaro e Merelim e o restante foi

aplicado na Escola Secundária de N’laximinos. A partir daí o que se

veriflcou foi que continuamos a constatar como já antes sabíamos, que a

escola não está em condições. Tendo havido iniciativas várias de todas as

forças políticas, visita dos grupos parlamentares, tendo sido aprovada na
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Assembleia da República uma resolução defendendo que o governo

deveria encontrar financiamento para a intervenção na Escola Frei

Caetano Brandão, desde que essa resolução fosse aprovada

unanimemente, não foi tomada nenhuma diligencia pelo governo para

desencadear a criação de condições de financiamento para qualquer

intervenção. Havendo sim uma identificação de quais as obras que vão ser

viabilizadas e depois a apresentação do projeto e o financiamento alocado,

havendo um claro desconhecimento de um deputado do P5 que apesar

das suas responsabilidades, parece não estar devidamente habilitado a

pronunciar-se sobre esse tema. A situação ainda é mais grave porque a

DGEST já depois dessa resolução, deslocou-se à escola e reunir-se com a

direção e a câmara municipal de Braga, tendo feito um levantamento das

necessidades para a intervenção. Na sequência dessa visita foi mais uma

vez zero, ou seja, a DGEST não só não tomou nenhuma iniciativa para

viabilizar qualquer outro projeto para aquela escola como inclusivamente

agora, aquando da reprogramação, foram alocados mais 25 ou 30 milhões

de € para investimentos em escolas e não consta da lista de escolas que

vão ser contempladas a Escola Frei Caetano Brandão. APROVAÇÃO EM

MINUTA: Deliberado do por unanimidade aprovar a presente ata em

minuta nos termos do número três do artigo cinquenta e sete Anexo 1 da

Lei número setenta e cinco barra dois mil e treze, de doze de setembro,

para surtir efeitos imediatos. ENCERRAMENTO: Às onze horas e como

não houvesse mais nada a tratar, foi pelo Excelentíssimo Sr. Presidente

encerrada a reunião da qual para constar se lavrou a presente ata que vai

ser devidamente assinada pelo Excelentíssimo Sr. Presidente da Câmara

Municipal e por mim, Miguel Pedro Pires Ribeiro Antunes Guimarães,

Diretor Municipal de Gestão, Administração e Prospetiva.


